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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PACAJUS 

N° 13383-2023 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA - 2023.05.10.001 IPMP 

1- INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

R1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PACAJUS 
2. ÓRGÃO GERENCIADOR: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PACAJUS 

3. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 09 122 0054 2.093 - 1800111101 RPPS-
Previdenciário-Executivo - 3.3.90.39.00 - 3.3.90.39.99 

4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 79.200,00 ( setenta e nove mil e duzentos reais) 

II- DETALHAMENTO DA DESPESA 

116. JUSTIFICATIVA: 

5. OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA TÉCNICA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA VISANDO ATENDER AOS 
DISPOSITIVOS DA PORTARIA MTP Ng 1.467, DE 02 JUNHO DE 2022, CONFORME 
DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES 

JUSTIFICA-SE PARA ATENDER ÀS DISPOSIÇÕES DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS Ng 
103/2019, NQ 47/2005, 41/2003, 20/1998, LEIS FEDERAIS NQ 9.717/98, 10.887/04, PORTARIA 

MTP Ng 1.467, DE 02 JUNHO DE 2022 NOS LIMITES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

7. DEMAIS OBSERVAÇÕES: Tudo conforme anexo I. 

III - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

8. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da 
ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela(s) solicitante(s). 

9. PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação 
da vigência do(s) contrato(s) nos termos do artigo 57, da Lei Federal ng 8.666/93, se a proposta 
vencedora continuar se mostrando mais vantajosos à administração, satisfeitos os demais 
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10. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos': 'em até 
30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos 
produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições 
pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora. 

IV - DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

11114 
11. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e 

, quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, 
- já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que 

incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos; 

12. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, 
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇO, pela Secretaria Gestora, 
constando o prazo da execução dos serviços. 

V - DA FORMALIZAÇÃO. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

13. A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gestora, formalizará as condições e os 
preços que, eventualmente, poderão a vir serem adquiridos pela(s) Secretaria(s) contratante(s), 

le por meio de Contrato(s) a serem firmados. 

.14. O fornecimento dos serviços será acompanhado e fiscalizado por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos 
produtos, para fins de pagamento. 

15. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 

16. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação. 

17. O Gestor do Contrato, será exercido pelo Secretário(a) da respectiva Pasta ou quem este 
designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nQ 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

VI- DAS OBRIGAÇÕES 
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18. DO ÓRGÃO CONTRATANTE: 

1.‘ • 

,c6L ; 
9) ie

„0,')/ 
Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preL giftrado, 
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e 
aos quantitativos definidos; 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com air 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

19. DA DETENTORA DOS SERVIÇOS: 

i. Estar ciente que os serviços estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de reclamar, caso não esteja de acordo com o especificado e esteja 
divergindo do solicitado. 

ii. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas inicialmente, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites 
previstos na Lei n.g 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor do contrato. 

VII - ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

Pela elaboração do PINTR - órgão Gerenclador - Responsável pela despesa 

Carimbo/Assinatura 
Nome: GLEICIELLE VIANA LOURENCO FALCAO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PACAJUS 
10/05/2023 
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA VISANDO 
ATENDER AOS DISPOSITIVOS DA PORTARIA MTP NQ 1.467, DE 02 JUNHO DE 2022, 
CONFORME DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES. 

2. DOS ITENS: 

N° NOME DO ITEM UNIDADE QTD VALOR VALOR.. 

ASSESSORIA PREVIDENCIÁRIA MÊS 12 6.600,00 79.200,00 

R$ 79.200,00 (setenta e nove mil e duzentos reais) 

OBSERVAÇÕES: 

ATIVIDADES RELACIONADAS AO OBJETO 
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Consultoria no envio à SPREV dos dados e informações relativos, entre outros: 
à legislação relacionada ao regime previdenciário, imediatamente após a sua publicação, com 

informação da data e forma de publicação de cada ato; e 
à estrutura de governança do RPPS, com a identificação dos dirigentes da unidade gestora, do 

responsável pela gestão das aplicações dos recursos e dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e 
do comitê de investimentos; 
Consultoria na elaboração, confecção e envio à SPREV dos dados e informações relativos, entre outros: 
• à Nota Técnica Atuarial - NTA, imediatamente após sua elaboração ou retificação; 

ao Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA, os fluxos atuariais e o Relatório da • 
Avaliação Atuarial relativos à avaliação atuarial anual, até o dia 31 de março de cada exercício; 
• ao Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio e o Relatório de Análise das Hipóteses, se 
exigido pela SPREV; 
• ao Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR, até o último dia do mês 
seguinte ao encerramento de cada bimestre do ano civil; e 

aos termos de acordos de parcelamento e reparcelamento dos débitos, nos termos do art. 17. 
As informações supracitadas deverão ser encaminhadas por meio do Cadprev ou do Sistema de Gestão 
de Consultas e Normas - Gescon-RPPS, na forma disponibilizada pela SPREV, cujo acesso deverá ser 
solicitado pelos representantes do ente federativo ou dirigentes da unidade gestora do RPPS que 
habilitarão, sob sua responsabilidade, os demais agentes autorizados. 
O serviço de consultoria técnica previdenciária deverá realizar, ainda, o que segue: 
• avaliações atuariais anuais com data focal em 31 de dezembro de cada exercício, coincidente com 
o ano civil, que se refiram ao cálculo dos custos e compromissos com o plano de benefícios do RPPS; 
• nota técnica atuarial que deverá fundamentar a elaboração da avaliação atuarial do RPPS e conter 
a estrutura e os elementos mínimos exigidos; 
• plano de equacionamento do déficit atuarial, indicando que medidas devem ser tomadas para o seu 
equacionamento; 
• realização de estudo técnico de natureza atuarial caso sejam aportados, ao RPPS, bens, direitos e 
demais ativos de qualquer natureza para equacionamento de déficit ou para constituição dos fundos 
referidos no art. 249 da Constituição Federal e no art. 6Q da Lei nQ 9.717, de 1998; 
• prestar consultoria ao ente federativo visando demonstrar a adequação do plano de custeio do 
RPPS à sua capacidade orçamentária e financeira e aos limites de gastos com pessoal impostos pela Lei 
Complementar nQ 101, de 2000; 
• disponibilização de plataforma on-line com videoaulas e respectivo material com acesso para os 
membros da diretoria da unidade gestora, visando prepará-los para a certificação de que trata o inciso II 
do art. 76, vedada a subcontratação; 
• relatório técnico atuarial indicando que ações deverão ser adotadas visando ao aperfeiçoamento da 
gestão dos ativos e passivos do RPPS, assegurada a participação dos conselhos deliberativo e fiscal em 
seu acompanhamento; 

apresentação de plano institucionalizado de identificação, controle e tratamento dos riscos 
atuariais, promovendo o contínuo acompanhamento do equilíbrio entre os compromissos do plano de 
benefícios e os respectivos recursos garantidores, inclusive verificando a evolução das provisões 
matemáticas; 

emissão de parecer técnico atuarial na hipótese de alteração legal relacionada à estrutura 
funcional e remuneratória dos segurados do RPPS, à ampliação e reformulação dos quadros existentes e 
às demais políticas de pessoal do ente federativo que possam provocar a majoração potencial dos 
benefícios do regime próprio; 

capacitação e orientação quanto à operacionalização da compensação previdenciária junto ao 
INSS; e 

consultoria para certificação institucional PRÓ-GESTÃO RPPS, na forma da regulação vigente. 
Exige-se, para fins do cumprimento dos serviços supracitados, quadro mínimo de funcionários e/ou sócios 
composto por atuário e advogado com experiência comprova de prestação de serviços junto à RPPS. 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PACAJUS 

ANEXO II 
DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E/OU TRABALHISTA E DO DIREITO DE 
PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E O MEI NOS 

TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. 

1. As microempresas, empresas de pequeno porte e MEI (microempreendedor individual) deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e 
trabalhista (item 16.3 do Edital) mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas 
sob condição. 

2. No caso de microempresa, empresa de pequeno porte e MEI (microempreendedor individual), ser 
declarado vencedor do certame e havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade 
fiscal e/ou trabalhista, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativa. 

2.1. As certidões deverão ser entregues à Pregoeira dentro do prazo acima, para efeito de posterior 
assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente e aplicação das 
sanções previstas no art. 81 c/c art. 87 da Lei 8.666/93. 

2.2. Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da proponente a 
Pregoeira decidirá quanto à habilitação final da mesma, que será comunicada às proponentes por 
meio do chat da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

2.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

Rum Celhu Ne ;1.11 eárra,I MO, bssifurrro Centre. CIE7 62.079-0011). INnes*uie — Cesurk 
'Fome: (OS) 3348.11669 / paunjunsprev®Fmacem 
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ANEXO III 
MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

PREGÃO ELETRÔNICO (N° DO PREGÃO ELETRÔNICO) 

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o n° „ sediada (Endereço Completo), declara, 

sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número 

da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

Rum Cellsso Neguefira,iia5409 berre Cuftu . CIE? 62.070-000. IlDsaeajaw — Cesint 
Rue: 3348.11669 / peemjanaggrew®EmálLeezu 
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INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DO MUNICÍPIO DE PACAJUS 

ANEXO IV 
MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

Declaramos sob as penas lei, e para fins de participação no Processo Licitatório n.° PREGÃO 

ELETRÔNICO (N° DO PREGÃO ELETRÔNICO), junto ao Município de Pacajus, que a empresa 

  inscrita no CNPJ sob o n°  , não possui em seu quadro permanente, 

profissionais menores de 18(dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou 

insalubres ou menores de 16(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se 

contratados sob condição de aprendizes, a partir de 14(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do 

art. 70 da Constituição Federal de 1988. 

Lie/74
Por ser verdade, firmo(amos) a presente. Çã Ne • • c; 

O 

(Nome e Número 

da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

Rum Cebo Negtzefirrx, an° §40, Ui= Outro. CEP 62 
Fome: (es) 334.11669 / pectqunzprev@ 

70-3.00. Ihnesajunz — Cesark 
alcem 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE PACAJUS 

ANEXO V 
MODELO - DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (N° DO PREGÃO ELETRÔNICO), instaurado por este 

Município, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

, em de de 2023. 
LICO:d

(0) 

o 
000-a 

.37 

,>)(5 / 
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente aeta 

com o número do CNPJ. 

(Nome e Número 

da Carteira de Identidade do Declarante) 

&usa Cebo Ncsagirsa, ma° MO, beirre Centra. CIE? 62.07M00. liDec unz Ceerk 
F e: (OS) 3341M1M9 / pecanjunpirew@gengsáll.com 



Assinado Digitalmente por 

GLEICIELLE VIANA LOURENCO 

FALCA0:41879908875 

PACAJUSPREV 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICÍPIO DE PACAJUS 

ANEXO VI 
MODELO - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(Razão Social e ou Nome)  , CNPJ e ou CPF n°  

sediada (endereço completo)   Declaro (amos) para todos os fins de 

direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO (N° 

DO PREGÃO ELETRÔNICO), sob as penas da lei, ser microempresas, empresa de pequeno porte, 

MEI, nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos na Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações. 

, em de de 2023. 

(Nome e Número 
da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 

,,fc.\.1C17,4c, 
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Rua Cebo Negancera, tru° 5409 badIrrro Centro. CIEIP 62.979401 Rendiam CeSilLrtfi 
'Fome: (95) 3549.11669 / iplacaquasprev@sindlenan 
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ANEXO VII 
DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA FINAL NEGOCIADA 

1 São requisitos da proposta de preços NEGOCIADA: 
I - Ser preenchida, preferencialmente, através do Anexo VII.1 do presente Edital, por meio 
mecânico; 
II — Não apresentar emendas, entrelinhas, ressalvas ou borrões que possam prejudicar a sua 
inteligência e autenticidade; 
III - Carta proposta comercial, contendo os preços unitários e valor global com 02 (duas) 
casas decimais após a vírgula (R$ 0,00); 
IV - Conter identificação do licitante; 
V - Condições de pagamento: de acordo com o disposto neste Edital; 
VI - Prazo de execução do objeto: de acordo com as normas previstas no Termo de Referência; 
VII - Conter assinatura do representante da pessoa jurídica licitante; 
VIII - Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de início do certame; 

1.1.1. A omissão da indicação na proposta dos incisos "V", "VI" e "VIII" do item anterior, 
implicará na aceitação das condições estabelecidas neste Edital. 

1.2. Serão rejeitadas as propostas que: 
1.2.1 Sejam incompletas, isto é, contenham informações insuficientes que não permitam a 
perfeita identificação dos produtos licitados. 
1.2.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Pregoeira. 
1.2.3. Contiverem marcas diferentes daquelas informadas no site da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 

1.3. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

UCI 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE PACAJUS 

ANEXO VII.1 
MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS (NEGOCIADA) 

A empresa com sede à 
 cidade  Estado 
Telefone CNPJ/MF INSCRIÇÃO ESTADUAL 
 , propõe ao Município de Pacajus o constante no objeto do Edital de PREGÃO 
ELETRONICO (N° DO PREGÃO ELETRÔNICO), conforme segue: 

a) Considera como proposta, no valor total de R$  (valor por extenso): 

LOTE... 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT 
VR. 

UNIT 
VR.

TOTAL 

1 

b) Condições de pagamento (conforme edital). 
c) O prazo de entrega é (conforme previsto no edital). 
d) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da abertura da licitação. 
e) Se vencedora da licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o 
Sr.  portador da Carteira de Identidade RG n°. e 
CPF n.° 
residente à Rua Bairro: Cidade: Estado: 
CEP: e-mail. 

, em de de 2023. 

(Nome e Número 
da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 
com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 
O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICÍPIO DE PACAJUS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o N.°  com Sede na Rua   Pacajus/CE, CEP 62.870-000, neste 
ato representada pelo respectivo Secretário(a)/Ordenador(a), Sr(a).  , doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa  , pessoa jurídica de direito privado, sediada à rua 
 , n° , Bairro  , cidade de  , inscrita no CNPJ/MF sob o n°  , por seu representante 
legal, Sr.  , portador do CPF n°  , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o 
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° (N° DO 
PREGÃO ELETRÔNICO), em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações 
Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e 
demais disposições legais aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a  , conforme ANEXO I do Edital e proposta 
adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 
3.1. O valor global do presente contrato é de RS   ( ), a ser pago na proporção da execução 
dos itens contratados, segundo as ordens de serviços emitidas pela Administração, de conformidade 
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do contratado, todas atualizadas, observadas as 
condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

DISCRIMINAÇÃO ITEM 
1 

VALOR GLOBAL R$ 

UNID QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
3.4. Por ocasião da execução dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e 
a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome do órgão contratante. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
4.1. Os SERVIÇOS serão iniciados após a emissão da ORDEM DE SERVIÇO, por parte da 
Administração ao contratado, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira do órgão contratante, NO PRAZO estabelecido no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 
5.1. O presente instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 
e vigerá até , podendo ter a duração prorrogada na forma do art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas decorrentes do presente contrato que poderão aderir desta licitação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, inerente ao órgão ltiepne, 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES • 
7.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições i terffiento ,aYA 0 (1
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.52(5/02. 
7.2. O CONTRATADO obriga-se a: 
a) executar o serviço contratado dentro dos padrões estabelecidos pelo órgão contratante, de acordo 
com o especificado no instrumento convocatório, no Anexo I, que faz parte deste instrumento, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução do serviço, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução do serviço; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f)aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução do serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
g) executar os itens de forma a não comprometer o funcionamento das atividades do órgão 
contratante; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução, não sendo aceitos os itens que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos 
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado; 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão contratante, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão contratante, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do órgão contratante, no tocante à execução dos serviços, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata e prover todos os meios necessários 
à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatamente ao órgão contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao órgão contratante efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual; 
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o órgão contratante, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela Administração, caso 
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Termo de 
Referência, Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado; 
o) providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ônus para o órgão 
contratante, a correção ou substituição, dos itens que apresentem defeito de fabricação; 
p) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos itens do órgão contratante, de que venha a 
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tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a 
execução do serviço objeto desta ata; 
q) manter seus empregados, quando nas dependências do órgão contratante, devidamente 
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, 
nome completo do empregado e fotografia 3x4; 
r) manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da 
Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
7.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências 
especificadas no Termo de Referência, Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, o 
Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequado às 
supracitadas condições. 
7.3. O CONTRATANTE obriga-se a: 
7.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessário a prestação dos serviços, prestando-lhe todas as informações 
e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 
7.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Pacajus e será descredenciado no C scje;t da 
Prefeitura de Pacajus pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação 
multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 

;ZZ b) não mantiver a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 1.2 
8.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso n@ 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de Serviço no . en c 
constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias; 
8.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do serviço; 
8.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do contratado de qualquer das 
obrigações definidas no Edital, neste Instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
8.2.1. Advertência; 
8.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global do contrato, conforme o caso. 
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro do órgão contratante no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal — DAM. 
8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
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pagamento a que o contratado fizer jus. 
8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do contratado, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
8.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
8.5. A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato. 
8.6. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da 
Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital. 
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na 
Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória. 
10.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 

Ø partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
10.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr.(a)  , 
Matricula  , especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado simpletrep de 
GESTOR.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
12.1. O foro da Comarca de Pacajus é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Pacajus-CE, de de . 

SECRETARIA 
<nome do secretário gestor> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 
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